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Entrevista com
Vitor Fonseca

V
itor Manoel Marques da Fonse-

ca é membro do Comitê de

Boas Práticas e Normas, antigo

Comitê Internacional de Normas de Des-

crição, do Conselho Internacional de Ar-

quivos, representando o Brasil desde

1996. Em 2006, foi eleito por seus pa-

res vice-presidente do comitê. Preside a

Câmara Técnica de Normas de Descri-

ção Arquivística (CTNDA) do Conselho

Nacional de Arquivos desde 2001. Téc-

nico do Arquivo Nacional, é também pro-

fessor do ensino médio e do ensino su-

perior. Recentemente, obteve o título de

doutor em história social pela Universi-

dade Federal Fluminense.

AcervoAcervoAcervoAcervoAcervo. Como o Brasil começou a parti-

cipar diretamente, junto ao Conselho In-

ternacional de Arquivos, no campo da

normalização da descrição em arquivos?

Vitor FonsecaVitor FonsecaVitor FonsecaVitor FonsecaVitor Fonseca. Em 1996, o que era a

antiga Comissão ad hoc para a elabora-

ção de normas de descrição do Conselho

Internacional de Arquivos transformou-se

num comitê formal e esse comitê foi

ampliado para a entrada de pessoas de

outros lugares. Normalmente, quando de
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novo mandato no Conselho Internacional

de Arquivos, os países-membros são per-

guntados se têm sugestões para ingres-

so nos vários comitês. Naquela ocasião,

alguns nomes foram oferecidos para in-

gresso em vários comitês do Conselho.

O meu nome estava entre os possíveis

integrantes, mesmo que como membro-

correspondente. O que me parece que

aconteceu foi que o secretário-executivo

do Conselho Internacional de Arquivos,

Charles Kesckeméti, que tinha tido um

contato mais próximo comigo, com Silvia

[de Moura] e com o Jaime [Antunes da

Silva] quando da realização do Guia de

África, então me escolheu e nomeou para

o Comitê de Normas de Descrição.

AcervoAcervoAcervoAcervoAcervo. Você acha então que esse con-

vite ao Brasil poderia estar relacionado

com o trabalho desenvolvido em 1998

do Guia brasileiro de fontes para a histó-

ria da África, da escravidão negra e do

negro na sociedade atual?

Vitor FonsecaVitor FonsecaVitor FonsecaVitor FonsecaVitor Fonseca. Com certeza tinha mui-

to a ver. Acho que Kesckeméti ficou im-

pressionado com o fato do Brasil ter fei-

to em muito pouco tempo um trabalho

muito grande, enquanto outros países

levaram anos para realizar trabalhos de

menor monta. Acho, também, que inte-

ressava ao comitê e ao Conselho que o

comitê fosse integrado por pessoas de

variadas partes do mundo, inclusive da

América Latina que, até aquele momen-

to, não tinha nenhum tipo de representa-

ção. Então, conjugaram-se vários aspec-

tos nessa história: o desejo do comitê de

ter gente de outras áreas, o fato de

Kesckeméti conhecer o trabalho de algu-

mas pessoas do Brasil. A indicação foi

ratificada pelo Conselho e a instituição

assumiu o compromisso de facilitar a

minha participação no comitê.

AcervoAcervoAcervoAcervoAcervo. O Arquivo Nacional do Brasil se

faz presente, então, no Comitê de Normas

de Descrição a partir de 1997 ou 1998?

Vitor FonsecaVitor FonsecaVitor FonsecaVitor FonsecaVitor Fonseca. Em 1996, eu passei a

integrar. Em 1997, houve uma primeira

reunião, porque a primeira coisa que o

comitê faria seria a revisão da norma

ISAD(G). No período da Comissão ad hoc,

haviam sido feitas duas normas: a ISAD(G)

e a ISAAR(CPF). Todas duas tinham tido

pouquíssima circulação no Brasil, prati-

camente nenhuma, na medida em que só

pessoas ou instituições filiadas ao Con-

selho, até hoje muito poucas, tiveram

notícias de sua realização.

AcervoAcervoAcervoAcervoAcervo. Nesse sentido, quais foram as

primeiras providências para que essa

participação do Brasil pudesse se dar de

uma maneira consistente?

Vitor FonsecaVitor FonsecaVitor FonsecaVitor FonsecaVitor Fonseca. A primeira coisa que ti-

nha que se fazer era proceder à revisão

dessas normas e de início a norma a ser

revista, no período de 1996 a 2000, se-

ria a norma ISAD(G), da qual o Brasil não

tinha nenhuma tradução. Havia uma tra-

dução em português, mas publicada na

revista da Associação Portuguesa de Bi-

bliotecários e Documentalistas que não

tinha circulação no Brasil e não havia

muita possibilidade de se fazer comen-

tários em cima de uma coisa que era des-

conhecida pela maior parte dos técnicos.

Em 1997, houve uma reunião em Floren-

ça, da qual não participei, mas tive notí-
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c ias  de que t inha s ido dec id ido o

cronograma do processo de revisão da

norma, inclusive com datas já determi-

nadas de revisão e o lançamento de uma

carta convocando os técnicos de todo o

mundo, a comunidade arquivística inter-

nacional, para oferecer sugestões e co-

mentários. Então, a primeira coisa a fa-

zer era exatamente traduzi-la, o que foi

feito por um grupo no Arquivo Nacional

do qual eu fiz parte, claro, tudo para per-

mitir sua discussão em 1998.

AcervoAcervoAcervoAcervoAcervo. Então, em 1998, iniciou-se a

divulgação da norma e coleta de comen-

tários e críticas?

Vitor FonsecaVitor FonsecaVitor FonsecaVitor FonsecaVitor Fonseca. Em 1998, a gente tra-

duz e publica. A primeira publicação in-

clusive do ISAD(G) tinha um problema

grave porque eu não tinha tido acesso às

normas de tradução que o comitê dispu-

nha e que só depois eu fui conhecendo.

Por exemplo, que não se traduz exem-

plos, e a primeira tradução foi total, in-

clusive os exemplos foram traduzidos.

Para que se iniciasse a discussão, apro-

veitou-se uma comemoração de aniver-

sário do Arquivo Nacional, que na verda-

de ocorreu muito depois do aniversário

do Arquivo Nacional, em abril, quando o

Arquivo Nacional aniversaria em janeiro,

e que foi realizada na Fundação Casa de

Rui  Barbosa .  Nesse  momento ,

Kesckeméti também vinha ao Brasil, as-

s im como El isa Carol ina de Santos

Canalejo, que passaria a presidir o Con-

selho Internacional de Arquivos em

2000, quando seria realizado o Congres-

so Internacional em Sevilha e a direção

passaria para a Espanha. A pessoa res-

ponsável pela área de arquivos do Minis-

tério da Cultura da Espanha era Elisa.

Aproveitamos o evento e fizemos uma

reunião na Casa de Rui Barbosa, onde

foi  lançada a pr imeira tradução da

ISAD(G). É aí que começam as discussões

e a idéia de se aproveitar todas as opor-

tunidades possíveis com igual finalidade:

discutir a norma e coletar comentários

sobre ela. Participei de vários eventos na

área, inclusive do Congresso Brasileiro,

que ocorreu em João Pessoa, e em to-

dos eles apresentava a norma e propu-

nha a criação de grupos de discussão

sobre ela. Promoveram-se encontros e

muitas reuniões no Rio de Janeiro. Com

isso foram elaborados comentários, su-

gestões e observações com relação à nor-

ma. Tínhamos que preparar para enviar,

para garantir que a norma chegasse ao

comitê, e ouvissem as críticas de uma

maneira eficiente.

AcervoAcervoAcervoAcervoAcervo. Como foi idealizado o I Seminá-

r io  In te rnac iona l  de  Descr ição

Arquivística?

Vitor FonsecaVitor FonsecaVitor FonsecaVitor FonsecaVitor Fonseca. Eu não pretendia, por

uma série de circunstâncias, ir à reunião

do comitê naquele momento. A preocu-

pação era como garantir que as observa-

ções brasileiras fossem ouvidas com mais

atenção. Daí a idéia de trazer ao Brasil

algumas pessoas que estavam envolvidas

com o trabalho do comitê: uma delas,

Hugo Stibbe, era o secretário do comitê;

a outra, Ana Franqueira, era de Portugal

e também tinha participado desde o iní-

cio da Comissão; e a terceira era Michael

Cook, que já não participava do comitê,

mas tinha participado da Comissão ad hoc
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num determinado período e era uma pes-

soa bastante interessante e que eu conhe-

cia pessoalmente, de um curso em 1990.

Ana Franqueira não pôde comparecer.

Stibbe e Cook ficaram muito impressio-

nados porque o Seminário Internacional

de Descrição de Arquivos reuniu quase

trezentas pessoas, no auditório do IRB,

uma platéia muito participativa. As pes-

soas faziam muitas perguntas, propostas,

sugestões, lhes sendo apresentados, de

uma maneira muito clara, todos os comen-

tários e questões que o Brasil havia le-

vantado. Ao final do Seminário, tanto

Stibbe quanto Cook acharam as propos-

tas brasileiras muito interessantes, mas

o que eles diziam é que era importante

que alguém do Brasil estivesse presente

na reunião, para defender essas propos-

tas. Os dois incentivaram muito a partici-

pação do Brasil no comitê, uma participa-

ção ativa, e tinham sido pessoas tão gen-

tis, interessantes e abertas ao diálogo,

que facilitaram minha mudança de pen-

samento quanto à ida.

AcervoAcervoAcervoAcervoAcervo. Então, você compareceu à reu-

nião. Antes disso, você já havia recebido

a compilação das críticas e sugestões que

seriam discutidas pelo comitê, não?

Como se davam as discussões dentro do

comitê, para aceitar ou não determina-

das críticas? Havia dominância de algu-

ma forma de pensamento, ou um confli-

to intenso no campo das idéias? Como é

que ocorre esse tipo de discussão até

chegar a uma decisão final?

Vitor FonsecaVitor FonsecaVitor FonsecaVitor FonsecaVitor Fonseca. É uma resposta que tem

que ser dada cronologicamente, porque

cada comitê é um comitê ou, melhor di-

zendo, há uma variação. Em 2008, eu

completo 12 anos de participação no co-

mitê. Stibbe organizou uma compilação

com todas as observações e comentári-

os, organizados em comentários gerais e

comentários específicos sobre os ele-

mentos, identificando o país. Esse primei-

ro grupo era bastante interessante. Es-

queci de falar que, quando fui nomeado,

havia dois tipos de membros no comitê:

os chamados experts e os demais, que

eram pessoas mais comuns, digamos as-

sim. Eu pertencia a essa última catego-

ria. Na prática, Stibbe acabou com a idéia

de haver membros de qualidades diferen-

tes: todos os membros eram considera-

dos iguais e ele capitaneava o grupo de

maneira que não houvesse decisões por

votação. As decisões eram por consen-

so: todas as observações eram apresen-

tadas e se tinha alguém presente com

mais capacidade de entender ou defen-

der aquela questão que estava sendo

apresentada, dispunha-se a fazê-lo e,

depois, os demais colocavam observa-

ções, concordantes, discordantes ou com-

plementares, percebendo-se, às vezes,

contradições em propostas. As discus-

sões só se encerravam quanto todos es-

tavam convencidos de uma mesma posi-

ção e, por isso, eram bastante longas:

começávamos a trabalhar às 8h da ma-

nhã e, às vezes, até as 11h da noite ou

até a meia-noite. No final da noite, as pes-

soas de língua inglesa continuavam por-

que o comitê, na verdade, trabalha com

dois idiomas oficiais, inglês e francês,

mas os documentos são preparados pri-

meiramente em inglês. Em francês seria,

digamos, a primeira tradução, pratica-
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mente oficial. As pessoas de língua ingle-

sa preparavam a ata da reunião, incor-

porando as decisões que haviam sido to-

madas e os textos iam sendo transfor-

mados, de modo que, no outro dia, às

8h da manhã, recebíamos o novo texto

e prosseguíamos com novas discussões.

AcervoAcervoAcervoAcervoAcervo. Vocês conseguiram sair de lá já

com o texto quase acabado, não é?

Vitor FonsecaVitor FonsecaVitor FonsecaVitor FonsecaVitor Fonseca.      A segunda edição da

ISAD(G) ficou com um texto quase aca-

bado em Haia, mas algumas discussões

continuaram, inclusive em função dos

exemplos. Então, em 1999, em Estocol-

mo, em nova reunião, terminou-se o tex-

to, já com exemplos, aí se preparando a

publicação para lançamento em 2000, na

Espanha. No Congresso, a Espanha teve

o cuidado de destinar recursos para edi-

ção em várias línguas, inclusive a primei-

ra edição em português, na verdade uma

versão brasileira. Infelizmente, não foi

possível obter uma versão, digamos, co-

mum a Portugal, Brasil e os demais paí-

ses de língua portuguesa. Mas, a Espanha

promoveu a publicação em várias línguas.

Então, quando houve o Congresso em

2000, foram lançados, ao mesmo tem-

po, o texto oficial em inglês, a tradução

oficial em francês e traduções em espa-

nhol, italiano, português... Pelo menos

nessas línguas eu me lembro bem, de

modo que o primeiro texto em português

foi lançado no Congresso. Somente de-

pois, no ano seguinte, é que o Arquivo

Nacional edita a ISAD(G) no Brasil.

AcervoAcervoAcervoAcervoAcervo.     E com relação à ISAAR(CPF),

ela começou a ser trabalhada logo em

seguida?

Vitor FonsecaVitor FonsecaVitor FonsecaVitor FonsecaVitor Fonseca. É, no Congresso, em

2000. Algumas pessoas já estavam sen-

do substituídas, e no Congresso de 2000

já se decide a revisão da ISAAR(CPF).

Nessa altura, Hugo Stibbe estava aposen-

tado, e sai do comitê, sendo substituído

por outro canadense, Kent Haworth, uma

pessoa extremamente interessante, que

também já faleceu. Kent manteve a mes-

ma postura. No entanto, o processo de

discussão da ISAAR(CPF) foi bastante di-

ferente em relação à ISAD(G). A ISAD(G),

embora não fosse, digamos, de conheci-

mento generalizado, estava muito mais

d i fund ida  do que a  ISAAR(CPF) .  A

ISAAR(CPF) tinha sido muito pouco dis-

cutida, muito pouco aplicada, mas alguns

países tinham um especial interesse nela.

Saímos daquela reunião de 2000, para

começar uma revisão da ISAAR(CPF), só

que por interesses específicos de seto-

res da comunidade arquivística interna-

cional, havia também um movimento no

sentido da criação de um formato codifi-

cado, que vem a ser o EAC, para cuja

elaboração inicial algumas pessoas do

comitê foram convidadas a participar. Em

2001, houve uma reunião na Bélgica, em

Bruxelas, e essa reunião cria uma situa-

ção bastante peculiar porque algumas

pessoas tinham uma grande reflexão so-

bre a ISAAR(CPF), até porque estavam

participando do tal minigrupo, e outras

nem tanto. Alguns membros, então, fa-

zem um esforço muito grande no sentido

de socializar mais essa discussão e in-

corporar realmente todos os membros a

ela. Com esse objetivo é feita uma reu-

nião no início de 2002. Na verdade, o

comitê se reuniu duas vezes...
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AcervoAcervoAcervoAcervoAcervo. Vitor, então em 2002 o comitê

se reuniu duas vezes?

Vitor FonsecaVitor FonsecaVitor FonsecaVitor FonsecaVitor Fonseca. A primeira reunião foi

na Espanha, em março ou abril, e depois,

no segundo semestre, setembro ou ou-

tubro, no Rio de Janeiro. Na primeira

reunião se conseguiu fortalecer o senti-

do da partilha, de partilha das opiniões

para se encontrar uma solução que fos-

se boa para todo mundo. Quando ocorre

a reunião no Rio de Janeiro, o comitê já

consegue ter um texto bastante mais evo-

luído, praticamente pronto. A partir daí,

quando nos reunimos em 2003, o texto

da ISAAR(CPF) está praticamente finali-

zado. Algumas observações interessan-

tes sobre a ISAAR(CPF) é que o processo

de discussão foi diferente. Na ISAD(G),

houve abertura para os comentários, as

pessoas fizeram suas sugestões, elas fo-

ram discutidas pelo comitê e, depois, elas

tiveram acesso ao texto final. No caso

da ISAAR(CPF), a sistemática foi altera-

da: teve a convocatória, as propostas, fez-

se em seguida uma primeira reunião, jun-

taram-se as propostas, analisando-se as

sugestões de mudança que foram incor-

poradas ao texto de modo a que, na reu-

nião no Rio de Janeiro, já se dispusesse

de uma outra versão ISAAR(CPF), que foi

disponibilizada para discussões e comen-

tários. Em fins de 2003, se chegou à ver-

são final, à qual foram juntados os exem-

plos para publicação.

AcervoAcervoAcervoAcervoAcervo. E quando sai a publicação des-

sa versão do ISAAR(CPF) no Brasil?

V i t o r  FonsecaV i t o r  FonsecaV i t o r  FonsecaV i t o r  FonsecaV i to r  Fonseca .  Sa iu  em 2004 ,  no

mesmo ano em que foi lançada a nova

edição da ISAAR(CPF) no Congresso de

Viena. No Congresso, a ISAAR(CPF)

somente foi publicada em inglês e fran-

cês. Imediatamente, foi disponibilizada

na web as versões em espanhol e em

português. Pelo menos nessas duas lín-

guas eu me recordo bem. Em italiano

também.

AcervoAcervoAcervoAcervoAcervo. Enquanto isso, paralelamente,

no Brasil, havia ocorrido a constituição

da Câmara Técnica de Normas de Des-

crição do Conselho Nacional de Arquivos,

em 2001, e ela estava em plena ativida-

de. O fato de você ser o presidente da

Câmara Técnica ajudou a divulgação dos

t raba lhos ,  a  co le ta  de  c r í t i cas ,  a

mobilização dos técnicos de um modo

geral? Como você vê esse novo canal de

captação de participações?

Vitor FonsecaVitor FonsecaVitor FonsecaVitor FonsecaVitor Fonseca. Acho que é um fato ex-

tremamente positivo para o Brasil a par-

ticipação no comitê internacional. Acho

também que a experiência de participar

de um comitê internacional num proces-

so de elaboração de normas acaba obri-

gando o país a realizar determinadas ta-

refas. É um desafio elaborar uma nor-

ma, propor regras de descrição nacional

que, em conformidade à ISAD(G), pensas-

sem soluções para problemas específicos

brasileiros, levando em conta a tradição

brasileira e os problemas e as facilida-

des que nós temos.

AcervoAcervoAcervoAcervoAcervo. Como foi a composição primei-

ra da Câmara Técnica? Foi indicação, foi

por escolha, houve algum critério? Como

se pensou o grupo inicial que se incum-

biu das primeiras providências de elabo-

ração de alguma coisa no sentido da nor-

malização?
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Vitor FonsecaVitor FonsecaVitor FonsecaVitor FonsecaVitor Fonseca. Quando se vai empre-

ender uma ação dessas no Brasil, tem-

se, de pronto, um problema importan-

te: qualquer reunião no Brasil, que su-

ponha deslocamentos de participantes,

é uma operação extremamente cara,

complicada, difícil de fazer. Então, o que

acabava sendo uma questão complexa

era a necessidade de se ter na Câmara

Técnica integrantes que dela pudessem

participar com uma certa constância. Era

também importante que os participan-

tes tivessem uma certa reflexão sobre

a questão das normas e tudo mais. Aca-

bou-se por pensar em compor a Câmara

Técnica com pessoas que tinham tido

uma participação maior nas reuniões de

discussão da ISAD(G), pessoas associa-

das a instituições que mais tinham se

destacado na tentativa de gerar exem-

plos, na tentativa de verificar problemas

da  ISAD(G) .  I s so  resu l t a  numa

dominância, lamentável, mas que não

tem muita saída, de pessoas de institui-

ções sediadas no Rio de Janeiro. Conse-

guir reunir as pessoas de fora é uma

operação cara e, aí, as pessoas do Rio

de Janeiro acabam funcionando como

base de contato.

A Câmara tentou ampliar sua rede de

contatos e participações promovendo uma

enquete sobre a situação das normas do

Brasil. Tentou, em seguida, estabelecer

membros-correspondentes em algumas

unidades da federação, mas o processo

de fazer isso foi e é, ainda, extremamen-

te complicado, primeiro porque não se

tem uma tradição de trabalhar por e-mail,

além do fato que apenas recentemente

várias instituições passaram a ter e-mail.

A Câmara Técnica não tem uma secretá-

ria; então, o presidente assume todas as

tarefas, além do que já faz normalmente

e continua fazendo, assim como a repre-

sentação fora do Brasil, ao mesmo tem-

po em que procura manter a câmara in-

formada e ativa. Isso é uma grande dose

extra de trabalho. Por outro lado, as pró-

prias pessoas não têm muito essa disci-

plina de participar; muitas mudam o e-

mail e esquecem de informar a mudança

e, aí, o e-mail é devolvido. Até bem pou-

co tempo, alguns arquivos públicos esta-

duais, por exemplo, não dispunham de

recursos informáticos. Isso significava

estabelecer contato via telefone e correio

normal, o que exige tempo para ser rea-

lizado, coincidências de ocasiões para

conseguir falar com a pessoa em horário

em que ela esteja trabalhando, que es-

teja disponível. A experiência com os

membros-correspondentes não foi, até

agora, bem-sucedida.

Várias instituições importantes, por uma

série de circunstâncias, especialmente

orçamentárias, não conseguiam sempre

assegurar o envio de seus representan-

tes ao Rio de Janeiro para participar de

uma reunião. Mesmo que trabalhe com

um grupo menor, há necessidade de se

promover reuniões presenciais com todos

os integrantes. Desde 2001, quando foi

constituída a CTNDA, o Arquivo Nacional

e o Conarq, apesar das limitações, es-

forçaram-se muito no sentido de facilitar

a vinda das pessoas. Em várias ocasiões,

o Arquivo Nacional assumiu despesas,

assumiu custos de deslocamentos etc.
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AcervoAcervoAcervoAcervoAcervo.     Nesses quase sete anos de exis-

tência da Câmara Técnica, quais os prin-

cipais resultados que você destacaria?

Vitor FonsecaVitor FonsecaVitor FonsecaVitor FonsecaVitor Fonseca. A Câmara Técnica teve

alguns produtos importantes. O primeira

deles foi o trabalho de enquete: mesmo

que o questionário apresentasse alguns

problemas de ambigüidade, verificados

especialmente na fase de processamento,

essa enquete serviu de meio para distri-

buição e divulgação da ISAD(G).

AcervoAcervoAcervoAcervoAcervo. Como foi definido o universo

inicial de enquete e divulgação?

Vitor FonsecaVitor FonsecaVitor FonsecaVitor FonsecaVitor Fonseca. Tinha-se um questioná-

rio e um cadastro de instituições, muito

baseado no Guia de África, além de in-

formações somadas ao longo do tempo.

As instituições recebiam, junto com a

norma, um questionário solicitando infor-

mações a respeito do uso de normas.

AcervoAcervoAcervoAcervoAcervo. E qual foi o retorno?

Vitor FonsecaVitor FonsecaVitor FonsecaVitor FonsecaVitor Fonseca. Para se ter uma idéia,

foram muito poucas respostas. Mais de

setecentos exemplares da norma envia-

dos e só obtivemos cerca de cinqüenta

respostas.O resultado foi consolidado e

colocado numa página na web. Paralela-

mente, a Câmara Técnica investiu na pro-

dução de uma bibliografia mais atualiza-

da em relação a normas de descrição e

à elaboração de instrumentos de pesqui-

sa. A idéia era dotar os interessados de

meios de acesso a textos mais recentes

disponíveis em algumas bibliotecas no

Brasil, especialmente naquelas institui-

ções às quais os integrantes da Câmara

estavam vinculados.

AcervoAcervoAcervoAcervoAcervo. Os resultados do diagnóstico

foram divulgados em 2002?

Vitor FonsecaVitor FonsecaVitor FonsecaVitor FonsecaVitor Fonseca. É, e a bibliografia em

2004. Entre 2004 e 2006, foi produzida

a  Norma Bras i le i ra  de  Descr ição

Arquivística, lançada em março de 2007.

Numa primeira fase, preocupamo-nos em

divulgar e envolver os técnicos o máxi-

mo possível. A primeira versão foi colo-

cada numa página do Conarq, muitas

pessoas e instituições foram avisadas

disso e saímos realizando oficinas em

vários lugares, com a participação de

membros variados da Câmara. O Arqui-

vo Nacional ajudou no sentido de promo-

ver esses eventos, onde se conseguiu

estabelecer contato com cerca de nove-

centos profissionais, o que contribui para

que se tivesse, no final do primeiro se-

mestre de 2006, a Nobrade pronta. Foi

um passo bastante grande.

AcervoAcervoAcervoAcervoAcervo.     E como se alcançou a versão

final da Nobrade?

V i to r  FonsecaV i to r  FonsecaV i to r  FonsecaV i to r  FonsecaV i to r  Fonseca .  A  versão  f ina l  da

Nobrade foi submetida ao Conarq, em

uma reunião realizada em agosto de

2006, e aprovada. Foi, em seguida, en-

caminhada para publicação e somente

lançada em março de 2007. Mas ela es-

tava pronta desde agosto, já com exem-

plos. Não é uma norma perfeita; como

todas as normas, ela precisa ser revista,

precisa ser aprimorada. No entanto, ela

é um passo decisivo no sentido da

melhoria da qualidade técnica do traba-

lho do arquivista no Brasil e temos ten-

tado divulgá-la ao máximo, inclusive por

meio de uma série de oficinas de apre-
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sentação e discussão da norma. Parale-

lamente, um outro trabalho não direta-

mente ligado à Câmara, mas que acho

igualmente importante, foi a elaboração

do Dicionário brasileiro de terminologia

arquivística, que também seguiu essa

metodologia de apresentar, discutir, di-

vulgar, somar as críticas e depois ter

uma publicação ao final. A Câmara atu-

almente está em processo de mudança

de composição, com a incorporação de

novos técnicos e a saída de outros por

não poderem participar diretamente,

embora continuem interessados e com

muito a contribuir. A próxima reunião

deve se dar em breve.

AcervoAcervoAcervoAcervoAcervo. Em pauta, um novo plano de

trabalho?

Vitor FonsecaVitor FonsecaVitor FonsecaVitor FonsecaVitor Fonseca. Sim, um novo plano de

trabalho com base em algumas deman-

das. Por exemplo, não há uma preocu-

pação, no momento, de se criar uma nor-

ma específica para registros de autorida-

de arquivística. Entretanto, considera-se

vital criar normas regulando o estabele-

cimento de formas autorizadas de nomes

para, principalmente, entidades coletivas.

Há uma necessidade também muito gran-

de, já percebida, de normas de citação

e referência de documentos de arquivo,

além de orientações acerca da elabora-

ção de instrumentos de pesquisa. Acho

que são essas as principais preocupações

da Câmara neste momento, o que não

quer dizer que outras pessoas não pos-

sam aparecer com outras questões e que

não possam ser incorporadas ao nosso

plano de trabalho. Agora, por exemplo,

estamos com umas duas normas sendo

elaboradas em nível internacional, que

são a norma ISIAH, para descrição de

entidades custodiadoras de arquivos, e

a norma ISDF, para descrição de funções.

O Brasil também está envolvido com elas.

À medida que promovemos reuniões, têm-

se propostas, sugestões e também, de

uma maneira muito decisiva, elaboram-

se exemplos que possam ser integrados

à norma e que, portanto, marcam já um

envolvimento no Brasil.

Eu não queria terminar essa entrevista

sem dizer da necessidade e da importân-

cia do Brasil participar do comitê. Nisso

ganhamos nós e ganha também o comitê

internacional. Ganha a comunidade inter-

nacional, porque ela ganha a visão de um

país que tem muita capacidade de pen-

sar, de agir, mas, às vezes, tem muitas

dificuldades para enfrentar a carência de

recursos, a quantidade de trabalhos a

serem feitos, problemas bastante variá-

veis nesse sentido, mas que tem uma

grande garra, uma grande capacidade de

pensar e de engendrar soluções novas.

Ganhamos nós também, porque a gente

passa a ter um contato com outras reali-

dades, e isso é bastante interessante.

Hoje em dia, eu olho para a realidade

brasileira e vejo, claro, muitos proble-

mas, mas vejo também que muitos des-

ses problemas são problemas comuns a

outros lugares, o que, ingenuamente, às

vezes pensamos que só nós sofremos.

Problemas existem em todos os países e,

mesmo assim, há que se encontrar solu-

ções que sejam as mais adequadas a cada

país. Nesse sentido, gostaria muito que

sempre houvesse um brasileiro no comi-
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tê, alguém que seja um técnico, com ex-

periência de trabalho, e que, ao mesmo

tempo, tenha capacidade de pensar e se

expressar também em outras línguas, o

que é muito importante, porque é neces-

sário ser capaz de entender o outro e de

buscar ser entendido.

AcervoAcervoAcervoAcervoAcervo.     E     a Câmara Técnica do Conarq

está pretendendo fazer alguma coisa

com relação a formatos de intercâmbio

de dados?

Vitor FonsecaVitor FonsecaVitor FonsecaVitor FonsecaVitor Fonseca. Há propostas de tradu-

ção do Encoded Archival Description, o

formato mais usado internacionalmente,

além de muita gente interessada em

intercambiar dados com o EAD e em XML.

Essas coisas são muito difíceis, às vezes,

de serem levadas, inclusive no Arquivo

Nacional. Um grupo da Coordenação Re-

gional do Arquivo Nacional em Brasília,

por exemplo, está muito interessado em

fazer uma experiência nesse sentido. Eu

acho que é uma questão extremamente

instigante e, de repente, trabalhar e con-

tar com o apoio de vários lugares, várias

pessoas... Tem gente no Arquivo Nacio-

nal interessada, gente da Biblioteca Na-

cional, em Campinas, em Juiz de Fora,

várias pessoas de vários lugares do país.

Eu estava agora, por exemplo, observan-

do determinadas propostas de descrição

de fundos de um projeto do Arquivo Na-

cional, o Portal das Memórias Reveladas,

e pensava como seria valioso, por exem-

plo, se essas descrições já saíssem não

só de acordo com a Nobrade, mas que

houvesse também descrições dos produ-

tores e de outras entidades relevantes

para o estudo da repressão. Seria muito

bom se tivéssemos um sistema de des-

crição que, além de descrever os docu-

mentos, oferecesse também registros de

autoridade arquivística das entidades

importantes para a questão, e até des-

crição das principais funções e atividades

que eram realizadas pelas entidades co-

letivas envolvidas. Melhor ainda se pu-

déssemos oferecer as descrições dos

documentos num formato EAD e as de

pessoas e entidades coletivas no forma-

to do Encoded Archival Context, o EAC.
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